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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA.  PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. CONSTATAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REVISÃO. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, "a ausência de 
impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - 
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 
182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as questões 
necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
3. No caso, concluindo o aresto impugnado pela presença dos elementos ensejadores à 
inversão do ônus da prova na espécie, descabe ao Superior Tribunal de Justiça rever o 
entendimento alcançado, pois se exige, para tanto, o reexame do conteúdo fático-probatório da 
causa, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ, no âmbito do recurso especial.
4.  Não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da alínea c do permissivo 
constitucional, porquanto a recorrente não demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos 
arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. A mera transcrição de ementas e 
excertos, desprovida da realização do necessário cotejo analítico entre os arestos 
confrontados, mostra-se insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora 
da abertura da via especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a necessária 
imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal 
que seja nítido o descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto.
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6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 15 de agosto de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA.  PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. CONSTATAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REVISÃO. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, "a ausência de 
impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - 
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 
182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as questões 
necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
3. No caso, concluindo o aresto impugnado pela presença dos elementos ensejadores à 
inversão do ônus da prova na espécie, descabe ao Superior Tribunal de Justiça rever o 
entendimento alcançado, pois se exige, para tanto, o reexame do conteúdo fático-probatório da 
causa, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ, no âmbito do recurso especial.
4.  Não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da alínea c do permissivo 
constitucional, porquanto a recorrente não demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos 
arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. A mera transcrição de ementas e 
excertos, desprovida da realização do necessário cotejo analítico entre os arestos 
confrontados, mostra-se insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora 
da abertura da via especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a necessária 
imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal 
que seja nítido o descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto.
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6. Agravo interno desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por CERVEJARIA PETRÓPOLIS 
S.A. contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fls. 159-166):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
CONFIGURADA. CONSUMIDOR POR EQUIPARAÇÃO. APLICABILIDADE 
DO CDC. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CONSTATAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 186 E 927 DO CC. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 169-179), a insurgente defende, em resumo: a) 
a ocorrência de negativa de prestação jurisdicional por parte do acórdão estadual, uma 
vez que o julgado não analisou premissas fáticas essenciais para a solução da 
controvérsia; b) a não aplicação do óbice da Súmula 7/STJ, relativamente ao alegado 
descabimento da inversão do ônus da prova no caso dos autos; e c) ter havido 
comprovação do dissídio jurisprudencial.

Impugnação às fls. 182-189 (e-STJ), na qual se pede a aplicação de multa 
processual em desfavor da agravante.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, em relação aos óbices referentes à incidência das Súmulas 
83/STJ e 284/STF, constata-se que, nas razões do agravo interno, a insurgente não 
rebateu tais fundamentos, utilizados na decisão monocrática às fls. 159-166 (e-STJ), 
acarretando a preclusão da matéria não impugnada. A esse respeito: EREsp n. 
1.424.404/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 
20/10/2021, DJe 17/11/2021).

Dessa forma, passa-se à análise dos demais fundamentos impugnados 
constantes da deliberação unipessoal.

No que diz respeito à suposta negativa de prestação jurisdicional, constata-
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se que o acórdão combatido resolveu satisfatoriamente todas as questões submetidas 
à apreciação judicial na medida necessária para o deslinde da controvérsia, tendo 
apresentado os motivos pelos quais reconheceu que a vítima do acidente discutido nos 
autos enquadra-se no conceito de consumidor por equiparação, bem como a respeito 
dos requisitos para inversão do ônus da prova, sem incorrer nos vícios de obscuridade, 
contradição ou omissão com relação a ponto controvertido relevante, cujo exame 
pudesse levar a um diferente resultado na prestação de tutela jurisdicional.

A jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos 
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos suscitados pela parte em embargos declaratórios, 
cuja rejeição, nessas condições, não implica contrariedade ao art. 1.022, II, do 
CPC/2015.

Cabe ressaltar, nesse contexto, "que o teor do art. 489, § 1º, inc. IV, do 
CPC/2015, ao dispor que 'não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, 
seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que não enfrentar todos os argumentos 
deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo 
julgador', não significa que o julgador tenha que enfrentar todos os argumentos trazidos 
pelas partes, mas, sim, aqueles levantados que sejam capazes de, em tese, negar a 
conclusão adotada pelo julgador" (EDcl nos EREsp 1.523.744/RS, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Corte Especial, julgado em 07/10/2020, DJe 28/10/2020).

Assim, tendo o Tribunal de origem decidido de modo claro e fundamentado, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à 
hipótese, inexistem vícios suscetíveis de correção por meios dos embargos de 
declaração apenas pelo fato de o julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à 
pretensão da parte.

Na mesma linha de cognição:
 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE 
CONTRIBUIÇÕES. PRAZO DE PRESCRIÇÃO TRIENAL. 
INAPLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DO PRAZO GERAL DECENAL. 
IMPUGNAÇÃO DA SÚMULA 568 DO STJ. PRECEDENTES ANTERIORES 
AOS MENCIONADOS NA DECISÃO AGRAVADA. IMPOSSIBILIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SOLUÇÃO INTEGRAL DA LIDE. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INTEPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
DISSÍDIOJURISPRUDENCIAL. SÚMULA7 DOSTJ. PREJUDICIALIDADE 
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(...)
5. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao art. 
1.022 do CPC/15 quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que 
entende cabível à hipótese soluciona integralmente a controvérsia submetida 
à sua apreciação, ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte. 
Precedentes.
6. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC.
7. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
8. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas contratuais 
em recurso especial são inadmissíveis.
9. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes do STJ.
10. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1748394/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 24/02/2022)
 

Quanto ao mais, o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás manteve a 
decisão do magistrado de primeiro grau que deferiu a inversão do ônus da prova em 
favor da autora, consignando que o acidente discutido nos autos, envolvendo o filho da 
demandante e a empresa ré, ocorreu durante a atividade lucrativa desta, bem como 
registrando estarem presentes os requisitos necessários à adoção daquela medida, 
sob as seguintes justificativas (e-STJ, fls. 44-53, sem grifo no original):
 

Consoante relatado, cuida-se de agravo de instrumento interposto pela 
sociedade empresária CERVEJARIAPETRÓPOLIS S/A, contra a decisão 
interlocutória registrada no evento nº 04, p. 62/66, autos de origem, proferida 
pelo excelentíssimo Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da comarca de 
Goianira/GO, Dr. Gabriel Consigliero Lessa, figurando como agravada 
ALCILEIDE PINHEIRO DA SILVA.
(...)
Importa salientar que não se pode perder de vista que a relação jurídica 
existente entre as partes é de natureza consumerista, regida, portanto, 
pela Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. Na hipótese, a 
vítima do evento narrado na exordial se categoriza como consumidor 
por equiparação (bystander), tal como salientado pelo magistrado a 
quo.
Nesse sentido, o seguinte aresto do colendo Superior Tribunal de Justiça, ad 
verbum:
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ALEGADOACIDENTE DE CONSUMO. FALHA 
NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE DEPESSOAS. 
ATROPELAMENTO. CONSUMIDOR POR EQUIPARAÇÃO. INCIDÊNCIA 
DO CDC. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
1. Demanda indenizatória ajuizada por pedestre atropelado por ônibus 
durante a prestação do serviço de transporte de pessoas.
2. Enquadramento do demandante atropelado por ônibus coletivo, enquanto 
vítima de um acidente de consumo, no conceito ampliado de consumidor 
estabelecido pela regra do art. 17 do CDC ("bystander"), não sendo 
necessário que os consumidores, usuários do serviço, tenham sido 
conjuntamente vitimados.
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3. A incidência do microssistema normativo do CDC exige apenas a 
existência de uma relação de consumo sendo prestada no momento do 
evento danoso contra terceiro (bystander).
4. Afastamento da prescrição trienal do art. 206, §3º, inciso V, do CCB, 
incidindo o prazo prescricional quinquenal previsto no art. 27 do CDC.
5. Não implementado o lapso prescricional quinquenal, determinação de 
retorno dos autos ao primeiro grau de jurisdição para que lá se continue no 
exame da pretensão indenizatória. 6. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.(STJ, 3ª Turma, REsp nº 1.787.318/RJ, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, DJe18/06/2020, g.)
Com efeito, o artigo 6º, inciso VIII, da legislação consumerista, possibilita a 
inversão do ônus da prova quando for a parte hipossuficiente. Veja-se, in 
verbis:
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
(...)
VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 
ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for 
verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras 
ordinárias de experiências;
(...)
Nesse cenário, é irrepreensível o raciocínio empreendido pelo 
magistrado singular de que "a despeito da inexistência de vínculo 
direto de prestação de serviço entre o réu e o filho da autora, se a 
empresa ré é pessoa jurídica cuja atividade envolve o transporte de 
mercadoria para dinâmica de consumo e, no transcorrer dessa 
atividade lucrativa, causa danos a terceiros, resta caracterizada a figura 
do consumidor por equiparação, o que atrai a aplicação das normas de 
ordem pública consumeristas, inclusive no que diz respeito à facilitação 
da defesa de seus direitos por meio da inversão do ônus probatório, 
consoante previsão do inciso VIII do art. 6º do CDC" (p. 64, feito 
originário).
Lado outro, a hipossuficiência da parte autora frente a empresa 
ré/agravante é nítida, o que, a meu sentir, justifica a medida 
implementada pelo magistrado a quo, visando compelir a ré a 
"apresentar todos os elementos que sejam capazes de afastar sua 
responsabilidade civil objetiva pelo acidente causado" (p. 64).
 

Em face disso, conforme assinalado na decisão ora atacada, concluindo o 
aresto impugnado pela presença dos elementos ensejadores à inversão do ônus da 
prova na espécie, descabe ao Superior Tribunal de Justiça rever o entendimento 
alcançado, pois se exige, para tanto, o reexame do conteúdo fático-probatório da 
causa, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ, no âmbito do recurso especial.

Na mesma linha de cognição:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE PREÇO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA REQUERIDA.
1. Para alterar as conclusões a que chegou o Tribunal de origem e acolher a 
pretensão recursal a respeito da alegada ofensa aos arts.
421 e 422 do Código Civil, quanto à sustentação de necessidade de se 
observar o quanto foi pactuado entre as partes e a observância dos 
princípios da boa-fé contratual, ensejaria, o necessário revolvimento das 
provas constantes dos autos, bem como a análise das previsões contratuais, 
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providências vedadas em sede de recurso especial, ante os óbices 
estabelecidos pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
2. Para rever o entendimento do Tribunal de origem no sentido de verificar a 
configuração do ilícito alegado, diante da fixação dos preços abusivos, seria 
imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência vedada em sede de recurso especial pelo óbice da Súmula 7 do 
STJ. Precedentes.
3. Quanto à inversão do ônus da prova, o entendimento desta Corte é no 
sentido de que a aferição do êxito da parte em comprovar as suas 
alegações, vale dizer, se cumpriu ou não o ônus probatório que lhe 
competia, demandaria necessariamente o reexame do conjunto probatório 
dos autos, portanto acaba por atrair a incidência da Súmula 7 desta Corte.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1617538/AM, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 09/08/2021, DJe 17/08/2021)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE E ERRO MATERIAL. CARÁTER 
INTEGRATIVO. EFEITOS INFRINGENTES. NÃO CABIMENTO. INVERSÃO 
DO ÔNUS DA PROVA. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Admite-se que os embargos, ordinariamente integrativos, tenham efeitos 
infringentes, desde que constatada a presença de um dos vícios do art. 
1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cuja correção importe alterar a 
conclusão do julgado.
2. A discussão acerca do cabimento ou não da regra de instrução probatória 
inerente à inversão do ônus da prova enseja o reexame do conteúdo fático-
probatório dos autos, providência inviável em recurso especial (Súmula nº 
7/STJ).
3. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pelo agravante exigiria exceder os 
fundamentos do acórdão atacado e adentrar no reexame das provas, 
procedimentos vedados em recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.
4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos.
(EDcl no AgInt no AgInt no AREsp 1646329/PR, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 
26/04/2021)

Outrossim, não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da 
alínea c do permissivo constitucional, porquanto a parte recorrente não demonstrou a 
divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, §§ 1º e 2º, 
do RISTJ.

É assente nesta Corte Superior que a mera transcrição de ementas e 
excertos, desprovida da realização do necessário cotejo analítico entre os arestos 
confrontados, mostra-se insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial 
ensejadora da abertura da via especial com esteio na alínea c do permissivo 
constitucional.

A propósito:
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RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. MATÉRIA. PUBLICAÇÃO. INTERNET. 
CENSURA PRÉVIA. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO À INFORMAÇÃO. 
LIBERDADE DE EXPRESSÃO. DIREITOS DE PERSONALIDADE. 
VIOLAÇÃO. ABUSO DE DIREITO. CONFIGURAÇÃO. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REEXAME FÁTICO. VEDAÇÃO.
(...)
3. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer 
caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados, não se oferecendo como bastante a simples transcrição 
de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a 
similitude fática entre os casos apontados e a divergência de interpretações 
(arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ).
(...)
7. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido (REsp 
1.887.919/DF, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 24/08/2021, DJe 31/08/2021).
 

De outro lado, não merece ser acolhido o pedido, formulado pela parte 
agravada, de aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porquanto 
esta não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão 
fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível 
ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do 
recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que não ocorre no 
presente caso.

Em arremate, uma vez que as alegações feitas no agravo interno não são 
capazes de modificar o convencimento manifestado no aresto impugnado, permanece 
inalterada a decisão combatida. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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